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Resumo: Este artigo objetiva refl etir sobre a distinção entre Filosofi as da Histó-
ria e Teorias da História. Será considerada a passagem das refl exões setecentistas 
sobre a História para o âmbito da Teoria da História, elaborado especifi camente 
por historiadores profi ssionais. Entre exemplos examinados, os fi lósofos Kant, 
Voltaire e Hegel são enfatizados; entre as teorias da história, consideraremos 
os três principais paradigmas historiográfi cos do século XIX: o Positivismo, o 
Historicismo e o Materialismo Histórico. Uma análise dos modelos de tempo 
e do deslocamento para novas práticas historiográfi cas, de um a outro período, 
traz apoio ao conjunto de considerações.
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A emergência da Teoria da História 
na história da historiografi a

Quando surge, mais precisamente, na história do pensamento 
ocidental e na história da historiografi a em particular, um campo que 
já pode ser defi nido como Teoria da História? Perguntar isso leva 
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concomitantemente a outra pergunta ainda mais importante, que já 
nos permite abordar a passagem da especulação puramente fi losó-
fi ca sobre a história para a análise sistematicamente epistemológica: 
que condições tornam possível a Teoria da História? 

Devemos desde já reconhecer que a ideia de uma “teoria da 
história” está intimamente relacionada ao surgimento das preten-
sões de cientifi cidade da História, seja naqueles autores que defi -
nem a História como Ciência – e teremos aqui um extenso arco 
que partirá dos primeiros historicistas e positivistas e que segue 
adiante pelo mundo contemporâneo – até outros que, se não defi -
nem a história como “ciência”, ao menos entendem a história co-
mo um conhecimento cientifi camente produzido1. Também existi-
rão autores que, mesmo rejeitando o estatuto de  cientifi ci dade da 
história, não deixam de transitar em uma refl exão sobre a  Teoria da 
 História pelo simples fato de que já se permitem fazer a pergunta 
epistemológica fundamental: aquela que indaga sobre as condições 
que tornam possível o conhecimento historiográfi co. É o caso, por 
exemplo, do Paul Veyne de Como se Escreve a História (1971)2. Pode-
se mesmo encontrar autores que, embora concebam a historio-
grafi a como uma forma de arte, nem por isso deixarão de abordar 
uma sistemática refl exão sobre o que consideram ser uma Teoria da 
História3. De qualquer modo, de uma maneira ou de outra, o contexto 
de cientifi cidade que se abre para as ciências humanas na pas sagem 
do século XVIII para o século XIX pode de fato ser considerado um 
momento fundamental para a emergência da Teoria da História.

Lembraremos um indício inicial que atesta bem esta transi-
ção do pensamento historiográfi co para uma nova fase em que já se 
torna possível falar em uma Teoria da História. No século XVIII, 
o verbete de Voltaire para a Enciclopédia ainda classifi cava a História 
 essencialmente como um gênero literário4. O verbete “História”, ela-
borado pelo fi lósofo francês, abre-se sintomaticamente com a frase 
de que “a história é a narração dos fatos verdadeiros, ao contrário 
da fábula, que é narração dos fatos fi ctícios”. Se prosse guirmos em 
sua leitura veremos que, em nenhum momento do verbete, Voltaire 
expressa-se em termos de “cientifi cidade” para se referir à História, 
e tampouco se propõe a discorrer em torno de questões  teóricas, 
embora fale, ainda que de modo pouco  sistemático, do  “método dos 
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 historiadores”. A “história útil” também será, conforme a  concep ção 
antiga, aquela “que nos mostra nossos direitos e deveres” (VOLTAI-
RE, 2006, p. 272)5. De qualquer maneira, a época já nos mostra 
o contraponto do fi lólogo alemão Chladenius (1710-1759), digno 
de ser apontado como sintoma destes tempos de transição, que já 
começa por referenciar sua obra de 1752 nos termos de uma Ciên-
cia da História 6. Mas, enfi m, começaremos a assistir, da metade do 
século XVIII em diante, à emergência de “fi losofi as da história” 
como a de Kant ou Herder, este novo gênero literário-fi losófi co 
que em 1830 culminará com a “fi losofi a da história” de Hegel, o 
que já constitui um desenvolvimento importante. Mas será apenas 
com a afi rmação de uma pretensão à cientifi cidade historiográfi ca 
e com a delimitação de uma nova especialização centrada na fi gura 
do historiador – o que incorrerá na concomitante formação de 
uma “comunidade de historiadores” que já se deixa entrever na 
passagem do século XVIII para o século XIX – que se estabele-
cerão efetivamente as condições epistemológicas para que sejam 
trazidas para o centro da discussão historiográfi ca as questões teó-
ricas, ao lado das questões metodológicas.

Emerge neste momento um campo que já se pode pensar efe-
tivamente como uma Teoria da História, e surgem também aquelas 
primeiras correntes de pensamento que já poderemos qualifi car não 
mais no âmbito das “fi losofi as da história” – em geral realizações 
individuais empreendidas por fi lósofos – mas sim no âmbito das 
“teorias da história”. Estas constituirão, doravante, espaços de refl e-
xão coletiva que já mobilizam e dividem a comunidade de historia-
dores em torno de refl exões como aquelas relacionadas ao tipo de 
conhecimento científi co que a História estaria apta a produzir – se, 
por exemplo, um conhecimento relacionado a uma cientifi cidade 
ideográfi ca (voltada para o singular) ou nomotética (isto é, relativa 
ao estabelecimento de leis). Multiplicam-se as questões que indagam 
pelo tipo de relação que se pode estabelecer entre o sujeito de pro-
dução do conhecimento histórico e o seu objeto de estudo; surge a 
preocupação com a fi xação de um vocabulário comum, ou mesmo 
de um novo âmbito conceitual – seja no que se refere à “Teo ria 
da História” no sentido mais amplo, como base de toda a matriz 
disciplinar da história, seja no âmbito mais localizado de cada ‘teoria 
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da história’ em particular. Por fi m, no interior desta efervescente 
discussão teórico-metodológica, começam a se formar paradigmas 
historiográfi cos, a principiar pelo Historicismo e pelo Positivismo, 
logo seguidos pelo Materialismo Histórico. É neste novo contexto 
que se tornará legítimo se falar, mais propriamente, em uma “Teoria 
da História”.

As teorias da história como espaços coletivos
de refl exão sobre o histórico

O caráter das “teorias da história” como espaços coletivos de 
refl exão acerca da história, acima citado, constitui um aspecto parti-
cularmente importante para a compreensão da emergência e conso-
lidação – na historiografi a – deste âmbito maior que podemos de-
signar como Teoria da História. A “fi losofi a da história” de Kant 
é só de Kant, e aquela outra é a “fi losofi a da história” de Voltaire 
ou de Hegel – isto é, realizações pessoais destes fi lósofos. Não fo-
ram espaços coletivos de refl exão “fundados” por estes autores, e 
que depois passam a pertencer a amplos setores da comunidade 
de historiadores, tal como ocorrerá com as “teorias da história”. A 
“fi losofi a da história” de um certo fi lósofo, via de regra, esgota-se 
nele mesmo. O mesmo não ocorre com as “teorias da história”. O 
Historicismo não pertence a Ranke, e o Positivismo pode ter sido 
fundado por Comte ou por outro autor, mas, ato contínuo, torna-
se espaço de refl exão que é partilhado por muitos que passam a 
se autodenominar ou a serem considerados, em sua própria épo-
ca ou ma posteridade, como positivistas e historicistas. Mesmo o 
Materialismo Histórico, fundado por Marx e Engels, não pertence 
a estes dois autores que lançam a proposta de seus fundamentos; 
ao contrário, será escrito a muitas e muitas mãos. As “teorias da 
história” são de fato espaços coletivos de refl exão.

Isso leva a um contraste entre a postura do “fi lósofo da histó-
ria” e aquela que será a do historiador ou cientista social que se vin-
cula a uma “teoria da história”. Com o seu texto e seu discurso, o 
“fi lósofo da história” proclama: “esta é a minha concepção acerca 
da história”; nela vejo este sentido, e não aquele. Em contrapartida, 
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a “teoria da história” é ainda mais do que uma concepção pessoal 
de um homem de letras: o historiador ou pensador que a formula 
agrega a seu pensamento, muito frequentemente, um certo pro-
grama de ação que oferece à comunidade de historiadores; ou, 
o que vem a ser análogo, ele adere a um programa de ação que 
já existe, eventualmente aperfeiçoando-o ou acertando as arestas 
de um paradigma. Em poucas palavras, o pensador que formula, 
adere ou acrescenta algo a uma “teoria da história”, insere-se de 
imediato em uma comunidade de historiadores, notadamente em 
um certo setor desta comunidade historiográfi ca, ou ao menos 
dialoga com esta comunidade constituída pelo conjunto de histo-
riadores, no caso de não ser um pensador de outra área7.

É por isto que um fi lósofo como Paul Ricoeur8, que escreve 
nas últimas décadas do século XX sobre a história e sobre o  fazer 
historiográfi co, não está mais elaborando com seus textos uma “fi lo-
sofi a da história” no sentido que a expressão tem desde os  fi lósofos 
iluministas, e sim se inscrevendo em uma “teoria da história” especí-
fi ca, que pode ser relacionada ao Historicismo. Suas refl exões no âm-
bito da História da Filosofi a são de fato dedicadas à comunidade dos 
historiadores, pretendem afetar ou contribuir para as suas práticas, e é 
como uma contribuição teórica que são recebidas pelos histo riadores. 
O teórico da história está sempre particular mente preocupado com 
a historiografi a, com a escrita da História a ser levada a cabo pelos 
que a ela se dedicam, enquanto o “fi lósofo da história” muitas vezes 
está apenas ou principalmente preocupado de uma maneira muito 
específi ca com a história-processo: em decifrar o seu sentido ou, 
como Hegel descobrir o propósito que se esconde por trás da his-
tória – ainda que Hegel, certamente por infl uência de um contexto 
no qual, por volta de 1830, já se mostrasse claramente estabe lecida a 
nova comunidade dos historiadores profi ssionais,  tenha se dedicado 
a discutir logo à saída de seu ensaio “os três modos de escrever a 
história” (HEGEL, 2001, p. 45-52)9. Outrossim, logo em seguida o 
fi lósofo alemão já revela os seus principais interesses e dedica-se a 
desdobrar, na “Introdução” de seu meticuloso ensaio, as suas refl e-
xões sobre “a Razão como base da História” (p. 53-ss)10.

O contraste entre o “pensar sobre a História”  empreendido por 
Paul Ricoeur, e o “pensar sobre a história” levado a cabo por Kant 
ou Hegel, todos eles fi lósofos, mas com perspectivas e objetivos bem 
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diferenciados, pode contribuir para trazer bastante  esclarecimento
às questões de que estamos tratando. O primeiro (Ricoeur) con-
centra o principal de suas atenções na História (forma específi ca 
de conhecimento produzido pelos historiadores), e os outros dois 
(Kant ou Hegel) deslocam o principal de suas refl exões para a 
história (processo vivido ou a ser vivido pelos homens em geral). 
Ricoeur, pode-se dizer, é um fi lósofo que está pensando ‘teorica-
mente’ sobre a História, e no interior deste grande ramo da Filo-
sofi a que é a “Filosofi a da História” (um ramo da Filosofi a que é 
análogo a outros como a “Filosofi a do Direito” ou à “Filosofi a da 
Ciência”)11. Mas Kant e Hegel são fi lósofos que estão pensando 
fi losofi camente sobre a história (neste caso sobre o “objeto” histó-
ria, e não sobre a disciplina “História”), e nesta operação estarão 
produzindo “fi losofi as da história” específi cas, que assinalam suas 
perspectivas ou expectativas pessoais acerca do sentido da história. 
Há que se entender a diferença radical entre a expressão “Filosofi a 
da História”, quando é utilizada para denominar um ramo específi co 
da Filosofi a e que também constitui uma disciplina universitária, e 
a “fi losofi a da história” substantiva, produzida especulativamente 
por este ou por aquele fi lósofo. Grafaremos a primeira modalidade 
– a “Filosofi a da História” compreendida como um ramo da Filo-
sofi a, e comprometida com uma análise crítica do conhecimento 
histórico – com iniciais “maiúsculas”; e a segunda modalidade, que 
corresponde às realizações pessoais de fi lósofos que especularam 
sobre o sentido da história, com “letras minúsculas”12.

As “fi losofi as da história”, enfi m, guardam sua distância em 
relação às “teorias da história”, conforme logo discutiremos em 
maior detalhe. Diga-se de passagem, devemos notar que a “era das 
fi losofi as da história” não é substituída totalmente pela “era das teo-
rias da História”, como se uma cancelasse defi nitivamente a outra. 
Conforme veremos oportunamente, houve um período em que as 
“fi losofi as da história” em seu apogeu – bem representadas por 
Kant e Herder – conviveram com as “teorias da história” em seu es-
tágio nascente, e outro no qual uma das últimas grandes realizações 
em termos de “fi losofi as da história”, que foi a “Filosofi a da Histó-
ria” de Hegel, conviveu com o Positivismo e o  Historicismo enquan-
to “teorias da história” em fase de forte e decisiva  consolidação, 
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já com todo um futuro pela frente. De igual maneira, também as 
“fi losofi as da história” e as “teorias da história” conviveram ainda, 
em certo momento, com as reminiscências de um outro modo de 
pensar a história, mais antigo, que tivera os seus princípios com 
Santo Agostinho (354-430) e o seu apogeu no século XVII com as 
“histórias teológicas”, estas que, à maneira de Bossuet (1627-1704), 
enxergavam o desenvolvimento histó rico em termos de processos e 
acontecimentos guiados pela Providência Divina13. Para além disto, 
mesmo as “fi losofi as da história” ainda retor nariam casual mente, 
com obras como as de Spengler e Toynbee, em plena época de 
amplo predomínio do discurso de cientifi cidade da História, já na 
primeira metade do século XX e além; e, de todo modo, as histó-
rias teológicas nunca desapareceram propriamente enquanto gênero 
historiográfi co específi co, embora certamente tenham sido excluí-
das, a partir de certo momento, do horizonte de perspectivas dos 
historiadores profi ssionais.

Será importante, por outro lado, entendermos com maior cla-
reza o que é uma “fi losofi a da história”, por contraposição ao que 
poderemos já entender como uma “teoria da história”. Isso nos 
ajudará, certamente, a trazer maior precisão a este último termo. As 
“fi losofi as da história” podem ser entendidas, na sua defi nição mais 
irredutível, como um gênero fi losófi co que produz uma refl exão 
ou especulação sobre a História. Mas a “história fi losófi ca” – este 
fl anar sobre a história com vistas a produzir refl exões fi losófi cas 
sobre questões de toda a ordem – vai encontrar este mesmo gênero 
a meio caminho, de modo que, no fundo, a “fi losofi a da história” 
termina por constituir um gênero híbrido, difícil de ser defi nido a 
não ser pela sua própria história enquanto gênero fi losófi co e pelas 
temáticas a ele afeitas14. Tentemos entender, antes de mais nada, a 
história deste gênero específi co.

Sobre a origem das fi losofi as da história

É no século XVIII que as fi losofi as da história começam a 
surgir como um gênero específi co, com autores como Voltaire, Her-
der ou Kant15, estendendo-se depois até Hegel. Posteriormente co-
nhecem um certo declínio diante da emergência da historiografi a 
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científi ca e daquilo que já poderemos entender como “teorias da 
história”. Mas nunca, propriamente, deixaram de existir, e no sécu-
lo XX teremos também novos exemplos. É importante deixar cla-
ro que estamos falando aqui de trabalhos que podem se classifi car 
 dentro do gênero literário “fi losofi as da história”, e não da disciplina 
“Filosofi a da História”, que é um campo de pensamento específi co 
da Filosofi a. É análogo ao que ocorre com a Teoria da História – en-
quanto um campo específi co no interior da historiografi a – e com as 
“teorias da história” específi cas, como o Positivismo, o Historicismo, 
o Materialismo Histórico e outras.

O que diferencia essencialmente as “fi losofi as da história” das 
“teorias da história”, talvez como um traço mais proeminente, é a 
carga maior de especulação a que as primeiras se permitem, para 
além das suas preocupações temáticas bastante específi cas, as quais 
já discutiremos. De algum modo, as duas coisas (temas e modo de 
especulação) estão ligadas. Filosofi as da história como as dos fi ló-
sofos alemães Kant e Hegel, ou como aquela que está implícita nas 
especulações sobre a história do matemático francês Condorcet 
(1743-1794)16, mostravam-se todas profundamente preocupadas com 
a questão do “sentido da história”, com a possibilidade de pensar o 
progresso humano no decurso da história, ou com a necessidade de 
entender a lógica imanente ao desenvolvimento histórico17.

Ao mesmo tempo em que eram fi losofi camente especula-
tivas, estas temáticas – o sentido da história, a sua lógica imanente, 
o progresso ou a decadência através da história – consistiam os 
focos essenciais para os quais costumavam se voltar as fi losofi as da 
história. Sobretudo, os fi lósofos da história não esgotavam seu tra-
balho, de modo algum, com os fenômenos históricos que tinham 
diante de si através dos registros e evidências que habitualmente 
dão suporte ao trabalho dos historiadores. O fi lósofo da história 
queria ir além, e enxergar mesmo o futuro, ou ao menos um deter-
minado padrão necessário de evolução ou de desenvolvimento da 
história em direção ao futuro. Muitos especularam sobre o “fi m da 
história”. Haveria um estágio a ser atingido pela humanidade que 
mudaria totalmente o padrão de desenvolvimento humano, encer-
rando as grandes transformações e situando a humanidade no me-
lhor dos mundos possíveis?18 Haveria a possibilidade (ou a neces-
sidade) de se atingir um dia uma condição humana “pós-história”, 
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na qual a regularidade aproximar-se-ia da “regularidade e da previ-
sibilidade de um sistema natural”, como pretendia o matemático
e economista francês Antoine-Augustin Cournot (1801-1877) em 
sua  originalíssima “fi losofi a da história” (1861), na qual se confron-
tavam o “acaso” e a “necessidade”? (ANDERSON, 1992, p. 31, p. 
37). Outros, de um modo ou de outro, com menor ou maior 
dosagem de teleologia, queriam se ocupar de elaborar um discurso 
sobre o sentido neces sário da história, o que segue sendo uma marca 
indelével das fi losofi as da história19.

Apesar do amplo predomínio, neste gênero textual, de fi ló-
sofos ou de eruditos com maior amplitude de interesses temáticos, 
também historiadores desenvolveram eventualmente as suas pró-
prias “fi losofi as da história”. O que estaria fazendo o historiador 
inglês Arnold Toynbee (1889-1975) senão elaborar ele mesmo a 
sua própria “fi losofi a da história”, ao introduzir nos seus estudos 
históricos profundamente eruditos uma forte especulação acerca 
de um pretenso padrão de desenvolvimento que afetaria todas as 
grandes civilizações sob a forma de um ciclo de “nascimento”, 
“apogeu” e “declínio” comparável ao desenvolvimento dos seres 
humanos individuais no que concerne às suas etapas de “infância”, 
“maturidade” e “velhice”?20

A rejeição do especulativo nas teorias da história

Se as “fi losofi as da história” se permitem a este vôo espe-
culativo, ele acha-se muito mais limitado nas chamadas “teorias da 
história”21. Há aqui uma indelével marca que, desde princípios do 
século XIX, parece começar a fi rmar as fronteiras entre os terri-
tórios que serão doravante habitados pela “tribo dos fi lósofos” 
e pela “tribo dos historiadores”. As refl exões em torno do sentido 
da história universal, que foram desenvolvidas em 1830 por Hegel 
– este que pode ser considerado o último dos grandes fi lósofos da 
história, no sentido iluminista da expressão –, constituem um espa-
ço discursivo privilegiado para a percepção deste confronto entre as 
duas tribos. São os novos historiadores da Escola Alemã – “histo-
riadores profi ssionais”, como ele mesmo já os designa – que Hegel 
tem em vista quando registra as seguintes assertivas:
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Portanto o estudo da história universal [isto é, a modalidade 
que ele mesmo, Hegel, produziu] resultou e deve resultar 
em que nela tudo aconteceu racionalmente, que ela foi a 
marcha racional e necessária do espírito universal; espírito 
cuja natureza é sempre idêntica e que a explicita na existên-
cia uni versal. Tal deve ser, como dissemos, o resultado do 
estudo da história. A história, porém, devemos considerá-la 
como ela é: devemos proceder de forma histórica, empí-
rica; ademais, não podemos permitir que os historiadores 
profi s sionais nos seduzam, pois estes, principalmente os ale-
mães, que gozam de grande autoridade, fazem aquilo de que 
acusam os fi lósofos, ou seja, invenções a priori da história 
(HEGEL, 2008, p. 18)22.

Bem entendido, e à parte a querela entre historiadores profi s-
sionais e fi lósofos da história no século XIX, deve-se aceitar que o 
livre jogo conceitual que é próprio da ciência também faz parte do 
metier do historiador, e cada vez mais à medida que adentramos o 
século XX. Mas os historiadores ligados ao Positivismo, ao Histori-
cismo ou ao Materialismo Histórico, ou a outros âmbitos teóricos, 
costumam conter razoavelmente o seu ímpeto especulativo ao acei-
tarem os atuais padrões de cientifi cidade da história que são defi -
nidos pela necessidade de amparar seus trabalhos nas fontes e nas 
evidências históricas. Não que a história já não lide aqui com espe-
culações e conjecturas, seja em relação ao passado ou mesmo em 
relação ao futuro, mas a verdade é que estas instâncias especulativas 
e conjecturais não ocupam de modo algum o centro do cenário na 
historiografi a regida pelas “teorias da história”.

A teoria, nas “teorias da história”, volta-se para a tentativa de 
explicar os fatos, processos, estruturas e sociedades que podem ser 
percebidas através das fontes, isto é, através da realidade histórica 
que pode funcionar como um referente real pelo historiador. Isso 
distingue, sobretudo, os dois campos – o das “teorias da história” 
e o das “fi losofi as da história”. “Para onde caminha o mundo” (e 
como caminha ou continuará caminhando no futuro) é a pergunta es-
sencial que paira sobre as “fi losofi as da história”; mas para os histo-
riadores ela não ocupa, defi nitivamente, o centro do seu palco de 
preocupações no momento em que eles trabalham sobre suas fontes 
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e refl etem sobre as sociedades que surgem diante de si a partir de 
seu laborioso trabalho de pesquisa. Como funciona o mundo social, 
e como este funcionamento se tem expressado na História através 
de uma realidade concreta que pode ser percebida através das fontes, 
esta sim seria a questão que logo se fortaleceria a partir da refl exão 
historiográfi ca já produzida sob o signo das “teorias da história”.

Figura 1: Contraste entre as “Filosofi as da História”
e as “Teorias da História”

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ambiguidades presentes nas concepções 
de historiadores e fi lósofos

Se o grau de densidade especulativa com que se trabalha pode 
funcionar como um bom índice para distinguir a “fi losofi a da histó-
ria” da “teoria da história”, isso não quer dizer que não possam sur-
gir muitas ambiguidades quando trata-se de defi nir se o trabalho de 
um determinado pensador está relacionado às “fi lo sofi as da histó-
ria” ou às “teorias da história”. Se pensarmos no magistral trabalho 
de pensamento sobre a história produzido por Karl Marx (1818-
1883), por exemplo, poderemos nele perceber de alguma maneira 
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tanto uma “teoria da história” como uma “fi losofi a da história”. 
Há um Marx “teórico da História” que elaborou um dos mais per-
feitos sistemas para a compreensão da história – aquele que, sob 
a designação “Materialismo Histórico”, busca entender a história 
simultaneamente sob a perspectiva da “luta de classes” e da suces-
são dialética de modos de produção (ou de formações históricas), 
e que introduziu inúmeros conceitos que hoje constituem parte 
 importantíssima do patrimônio teórico dos historiadores contem-
porâneos. Existe, é claro, o Marx “economista”, que desenvolveu, 
em obras como O Capital (1867), alguns conceitos fundamentais 
para a compreensão do sistema Capitalista, tal como o de “mais 
valia” (e, para o Materialismo Histórico, ser “economista”  implica 
em ser concomitantemente “sociólogo” e historiador). Há ainda 
um Marx “historiador”, no sentido mais específi co do termo, que 
em algumas poucas obras como o 18 Brumário (1852) ou as Lutas de 
Classe na França (1850), buscou aplicar os referenciais teóricos por 
ele coligidos, bem como a dupla perspectiva da “luta de classes” e 
dos “modos de produção”, ao estudo de uma realidade histórica 
concreta, perceptível a partir de fontes de diversos tipos. Mas há 
também um Marx “fi lósofo da história” – embora o próprio Marx, 
em mais de uma oportunidade, tenha se referido  pejorativamente 
aos “fi lósofos que interpretaram o mundo”23. Pois o que seria, senão 
uma “fi losofi a da história”, as quase proféticas refl exões de Marx 
sobre a inexorável caminhada da humanidade rumo ao modo de pro-
dução socialista? Neste momento de suas refl exões, Marx não está 
direcionando a teoria para a análise de uma realidade já conhecida, 
como o fez o Marx historiador, mas sim especulando sobre os rumos 
das sociedades humanas. O Marx “político”, aliás, alia-se de alguma 
maneira ao Marx “fi lósofo da história” neste projeto. Todas estas 
facetas do complexo pensamento de Marx (e de Engels) são de todo 
modo fascinantes. Posto isto, não há como não consi derar o Materia-
lismo Histórico, fundado por estes dois autores, como uma das mais 
importantes “teorias da história” já surgidas.

Exemplifi quemos agora com outra teoria da história – o Posi-
tivismo. Este foi fundado no século XIX por Auguste Comte (1798-
1857), fi lósofo francês a cujo nome está associada a consolidação 
de toda uma nova maneira de enxergar as sociedades humanas e 
a história, e portanto a uma “teoria da história” muito  específi ca, 
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que logo foi abraçada por diversos historiadores profi ssionais. Estes 
historiadores positivistas, tais como Henry Thomas Buckle (1821-
1862), na sua ampla maioria estiveram voltados para a análise dire-
ta de fatos e processos históricos que podiam perceber através da 
documentação histórica, e aliás deram importantes contribuições à 
Metodologia da História no que concerne aos modos de trabalhar 
com estas fontes. Isso não impede, por outro lado, que o próprio 
Auguste Comte não apresente em parte de seu sistema de refl e-
xões o seu quinhão de “fi losofi a da história”. Assim, se ele refl etiu 
sistema ticamente sobre a natureza das ciências humanas ou sobre a 
postura do sujeito de conhecimento diante do seu objeto de estudo 
– indagações eminentemente teóricas – por outro lado especulou 
também, quase profeticamente, sobre o desenvolvimento da huma-
nidade, e também sobre a evolução dos campos de  conhecimento, 
concebendo-os como que ligados a uma espécie de caminhada 
progres siva através de Três Estágios. Acreditava que o progresso dava-
se de acordo com uma Grande Lei, exposta no seu Curso de Filosofi a 
Positiva (1830-1842), segundo a qual “[...] cada uma das nossas prin-
cipais concepções e cada ramo dos nossos conhecimentos passam 
necessariamente por três estágios teóricos diferentes, o estado teo-
lógico ou fi ctício, o estado metafísico teórico ou abstrato e o estado 
científi co ou positivo”.

Chega a ser irônico, aliás, que Comte defi na o estágio posi-
tivo como aquele que exclui totalmente a especulação em favor 
da prática científi ca e da observação da realidade observável, mas 
que rigorosamente falando não esteja mais do que, com a sua Lei 
dos Três Estágios, produzindo uma nova especulação sobre os des-
tinos humanos e sobre o seu padrão de progresso da  humanidade 
através da história. Comte, neste momento, está produzindo uma 
“fi losofi a da história” como qualquer outra. Em contrapartida, e a 
despeito disto, o Positivismo (mas não a “Teoria dos Três Estágios” 
do Comte “fi lósofo da história”) pode ser certamente  classifi cado 
como uma das “teorias da história” mais importantes entre aquelas 
que surgiram no século XIX, pois introduz uma certa maneira de 
“ver a história” que se mostra perfeitamente aplicável à ‘matriz 
disciplinar’ que no século XIX passa a ser aceita pela comunidade 
dos historiadores profi ssionais.
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É por causa deste tipo de ambiguidade, e da razoável comple-
xidade que constitui a obra de alguns dos grandes pensadores que 
refl etiram sobre a História, que não raramente uns acabam por 
acusar os outros – mesmo que estes se proponham a realizar seus 
projetos estritamente no âmbito da “Teoria da História” – de se-
rem no fundo “fi lósofos da história”.

O tempo nas fi losofi as e teorias da história

A compreensão das ambiguidades que permeiam as reali-
zações de historiadores e fi lósofos que elaboraram concepções 
espe cífi cas sobre a História e o histórico constitui, conforme vi-
mos até aqui, um ponto nodal para compreender o contraste e a 
interação entre fi losofi as da história e teorias da história. Deve-
mos ainda considerar, aliás, que mesmo na época em que as “fi lo-
sofi as da história” ocuparam uma posição de destaque no âmbito 
do pensa mento historiográfi co ocidental, o que se deu na segunda 
metade do século XVIII, não faltam autores complexos e ambí-
guos no que se refere a suas concepções da história e às possibi-
lidades de situá-los no quadro das alternativas vigentes. Voltaire, 
que cunhou a própria expressão “fi losofi a da história”, constitui 
o exemplo maior de difi culdades neste sentido. Ele oscila entre 
uma “fi losofi a da história” propriamente dita e um estilo pessoal 
de “história fi losófi ca”, no qual o erudito fl ana pelas sociedades e 
processos históricos, de modo a encetar suas refl exões gerais so-
bre o gênero humano e assuntos diversos, ou mesmo encaminhar 
uma crítica social em relação à sua própria época. Mas o ponto de 
ambiguidades que mais nos interessa em Voltaire é outro. Ele nos 
permitirá refl etir sobre um aspecto primordial que afeta tanto as 
fi losofi as como as teorias da história: o modelo de tempo conce-
bido por cada autor.

Se as “fi losofi as da história” de Kant, Condorcet ou Hegel 
apresentam a característica comum de conceber o tempo como li-
near e progressivo – de resto uma maneira de conceber o tempo 
que é assimilável à ampla maioria das “fi losofi as da história” e que 
pode ser considerada uma novidade trazida pelo iluminismo sete-
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centista – já em algumas obras de Voltaire veremos a mescla desta 
temporalidade progressiva com um tempo cíclico que remete aos 
clássicos (Figura 2). Para Voltaire, o progresso da humanidade, em-
bora de fato ocorra em um arco mais abrangente, é entretecido por 
avanços e recuos – ou pela alternância entre épocas iluminadas e 
épocas de decadência – já que para o fi lósofo francês teriam ocor-
rido, até a sua época, apenas quatro grandes “épocas felizes” (a 
Grécia Clássica, o Império Romano, o Renascimento, e a França 
de Luís XIV). Estes magnífi cos períodos, em sua opinião, teriam 
sido sucedidos por épocas de profunda decadência e regressão, 
como que a perfazer um ciclo de nascimento, apogeu e morte. Mas 
por outro lado, conforme assinala Goulemot em sua análise so-
bre a “fi losofi a da história” em Voltaire (1975, p. 464), cada época 
memo rável não é apenas mero renascimento das outras épocas fe-
lizes que a precederam, como também “uma ultrapassagem”, uma 
condução para um ponto mais alto:

Figura 2: O tempo mesclado da fi losofi a
da história de Voltaire

Fonte: elaborado pelo autor.

Esta maneira de entender o tempo traz à “fi losofi a da histó-
ria” de Voltaire uma singularidade que a contrapõe aos outros fi ló-
sofos da história de sua época. Para estes, o tempo histórico afi rma-
se defi nitivamente como vetorial, contínuo, progressivo, passível de 
ser representado como uma seta que aponta para o futuro:
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Figura 3: O tempo linear e progressivo das fi losofi as
da história (de Kant a Hegel)

Presente FuturoPassado 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ora. Eis aqui um importante aspecto em que a maior parte 
das “fi losofi as da história” do século XVIII irmana-se ao conjun-
to das “teorias da história” do século XIX. Em umas como nas 
outras, emerge vitoriosa esta nova concepção de tempo: vetorial, 
progressiva, voltada para o futuro24, mais claramente delineadora 
destas instâncias temporais que são o Passado, o Presente e o Fu-
turo, e mesmo de outros modos mais sofi sticados de conceber a 
temporalidade histórica que hoje já são, de certo modo, tão corri-
queiros25. Deste novo modelo de tempo, ademais, pode-se dizer que 
ele não é mais, daqui por diante, algo que “acomoda” dentro de si a 
história (ou a imensa variedade de histórias locais e desconectadas); 
o Tempo torna-se ele mesmo a própria história. Reinhart Koselleck 
(1923-2006), historiador dos conceitos que fez da própria história 
dos modos de apreender o tempo um de seus principais focos de 
estudo26, sintetiza magistralmente este novo momento da historio-
grafi a ocidental em que a história passa a ser entendida como uma 
“dimensão” da própria existência:

Desde a segunda metade do século XVIII se acumulam 
indí cios que apontam enfaticamente para o conceito de um 
novo tempo. O tempo passa a ser não apenas a forma em 
que todas as histórias se desenrolam, ele próprio adquire 
uma qualidade histórica. A história, então, passa a realizar-se 
não apenas no tempo, mas através do tempo. O tempo se 
dinamiza como uma força da própria história. Mas esta nova 
fórmula da experiência pressupõe também um novo con-
ceito de história, a saber, a história como singular coletivo, 
que a partir de mais ou menos 1780 pode ser concebido 
como história em si, sem um objeto a ela coordenado ou um 
sujeito pré-ordenado (KOSELLECK, 2006, p. 283)
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Com relação ao novo formato do tempo, agora visto como 
fl uxo contínuo, e não mais como compartimento que acomoda his-
tórias, há mais a dizer. Se o tempo vetorial e progressivo não foi 
propriamente invenção das “fi losofi as da história” e das “teorias 
de história” – uma vez que as antigas concepções cristãs do tempo 
histórico já há muito se tinham contraposto ao “tempo cíclico” do 
mito e das concepções clássicas de alternância de épocas de gran-
deza e decadência – tratava-se agora de uma progressão não mais 
regida pelas instâncias divinas. As datas da Criação, da morte de 
Cristo e do juízo fi nal já não serão mais, em umas como em outras, 
as grandes balizas da história e da progressão humana na direção do 
futuro. Ao passo desta nova concepção acerca do tempo, diremos 
que, aqui como ali, seja com as “fi losofi as da história” do século 
XVIII ou com as “teorias da história” inauguradas no século XIX, 
pela primeira vez se vê a necessidade de formular mais claramente 
um forte compromisso em ligar diretamente o discurso histórico às 
reais condições de vida dos homens. Como estaremos distantes das 
crônicas medievais e das vidas de santos! De igual maneira, em que 
se pese que sempre tenham existido historiadores de tipos diversos 
que se ocuparam da realidade vivida ou produzida no mundo hu-
mano, a formulação deste compromisso por uma coletividade de 
sábios – ou pelo que em breve já poderemos entender como uma 
“comunidade científi ca” dedicada a estudar as sociedades humanas 
– será a grande novidade que irmana fi lósofos e teóricos da história.

O tempo vetorial e a secularização da História

A História, já com as “fi losofi as da história” mas principal-
mente com as “teorias da história”, seculariza-se. Ao invés da perspec-
tiva de transcendência que animara as histórias teológicas, doravante 
a História – uma única história, e não mais diversas e desconectadas 
“histórias” – deveria de aqui em diante ser abordada sob a perspec-
tiva da imanência. Vale dizer, o que ocorre aos homens é o que é pro-
duzido pelos próprios homens, mesmo que sujeitos às adver sidades 
e às condições naturais. O movimento da história – condenado ao 
interminável exercício da criação e da liber dade – é agora de alçada 
e responsabilidade dos próprios seres humanos,  ainda que muitos 
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vejam neste movimento uma lógica, ou mesmo leis que direcionam 
a ação humana sem que os próprios homens delas se apercebam27. 
Com tudo isto, a história adquire a possibilidade de ser pensada em 
uma direção que não mais reverte sobre si mesma: o tempo é seta 
que aponta para o futuro28.

É verdade que, nas “fi losofi as da história”, não está ainda inteira-
mente superada a ideia de forças transcendentes que, se não impul-
sionam ou intervém aleatoriamente na história, ao menos orientam 
seus rumos. Na “fi losofi a da história” de Kant teremos um “plano 
secreto da Natureza”, capaz de reaproveitar mesmo as ações mais 
egoístas dos indivíduos no seu projeto mais amplo destinado a impul-
sionar o caminho da humanidade na direção do “melhor” (KANT, 
4ª proposição). Na de Hegel, ouviremos falar na “Astúcia da Razão”. 
De qualquer maneira, em um como outro, assim como em Voltaire, 
o que teremos é mais um mecanismo lógico que se superpõe sobre 
a história humana do que um ente que a conduz arbitrariamente29. 
Para Hegel, por exemplo, “o Real é Racional, e o Racional é Real”. 
A realidade não está separada da lógica que a conduz, e tampouco a 
lógica se separa da realidade que a produz30.

De um modo ou outro, o advento de um novo quadro de 
concepções a respeito do tempo será decisivo para a gestação de 
uma nova era historiográfi ca que já mostra seus sinais desde mea-
dos do século XVIII. Com a perspectiva de um tempo vetorial – 
seta para o futuro – o historiador logo passará a encontrar uma das 
condições que o permitirão trazer o projeto de cientifi cidade para 
a própria História. A possibilidade de conceber a história não mais 
como algo que retorna sobre o mesmo, mas sim como algo que se 
abre para o novo, para a descoberta, para o que não se repete – e 
que, ainda que novo e irrepetível, pode ser estudado com teoria 
e método – é o primeiro indício de uma nova era historiográfi ca, 
de que algo havia mudado na face do mundo dos historiadores. O 
tempo progressivo – fosse linear ou multilinear, mas certamente 
não mais aquele “tempo redondo” e “redundante” da história cíclica 
– viria a constituir este novo modelo de tempo que se adaptou tão 
bem aos novos interesses da história científi ca.

Foi certamente decisiva, para a preparação do ambiente que 
ofereceria condições para uma completa refundação da História, a 
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dimensão vetorial do novo padrão de representação do tempo – 
seja no caso em que esta dimensão vetorial se apresentou como 
mera expressão do “tempo linear” das fi losofi as da história, que 
arras tavam de roldão a humanidade e a natureza em um único 
movi mento para o futuro, seja no caso de alguns setores da nova 
historiografi a profi ssional, que já deixavam antever por debaixo 
dessa mesma aparência de linearidade, de resto sempre cultuada, e 
a um nível arqueológico mais profundo, um novo tipo de desconti-
nuidade que se referia à multiplicidade dos “tempos de cada coisa” 
– tais como o tempo de uma linguagem, de uma produção, de um 
modo de vida (ver FOUCAULT, 1999, p. 513). Linear ou multi-
linear, mas sempre “vetorial”, tratava-se, de fato, de um tempo que 
se impulsiona irreversivelmente em direção ao novo, e que, já liber-
to da tutela divina, permitiu que a História fi nalmente se liberasse 
de certas funções que antes pareciam aderir imperativamente ao 
principal de sua razão de ser. A História – a necessidade da História 
– já não poderia encontrar mais, entre as suas justifi cativas, aquelas 
tradicionais funções que antes eram evocadas como a própria razão 
de ser da produção do conhecimento histórico, a exemplo da antiga 
função de “mestra da vida”, que era tão comum à concepção dos 
clássicos e renascentistas, ou a exemplo da função de registrar os 
desígnios de Deus no decurso da realidade vivida com vistas a uma 
preparação para o juízo fi nal, tal como ocorria com a ‘história teo-
lógica’. O novo historiador profi ssional, a partir do século XIX, já 
não se dispõe mais a ser um “auxiliar”, nem, para a educação política, 
nem para a preparação teológica. Se a Teoria pode ser entendida 
como uma forma de conhecer o mundo que institui o “saber pelo 
saber” e que tem por objeto “o ser das coisas” (KUJAWSKI, 2002, p. 
101), também a História (historiografi a), para se ressignifi car como 
um tipo de conhecimento científi co que incorpora uma dimensão 
teórica, deveria ter como centro de suas atenções a própria histó-
ria, como um conhecimento digno de ser apreendido em virtude 
do seu próprio valor intrínseco (o “saber pelo saber”) e tendo em 
vista a compreensão do que há de humano no mundo humano (“o 
ser das coisas”)31.

O tempo vetorial, dotado de perpétua “fl uência” e de incon-
tornável “imanência”, funcionou, portanto, como um sopro liber-
tador que prepara o clima intelectual para o surgimento de uma 
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“Teoria da História”. A princípio linear, mas também já admitindo 
implicitamente a “polifonia de temporalidades” que fi caria mais 
clara a partir das diversas modalidades históricas do século XX, 
este tempo vetorial e fl uente ainda poderia adquirir novas formas 
no futuro, mas sem nunca perder a sua natureza vetorial, a sua 
irrefreável fl uência e o seu caráter imanente. Poderia este tempo 
adquirir novos formatos, se apresentar sob a forma de ondas ou 
se espiralar na direção do futuro. Tempos viriam em que também 
a repetição passaria a constituir um novo foco de estudos para a 
história científi ca – possibilidade que seria bem representada por 
certos setores do movimento dos Annales, mas já no século XX – 
mas neste momento em que se gesta a Teoria da História no início 
do século XIX, a ideia de irreversibilidade do tempo será simulta-
neamente conquista e desafi o para o novo tipo de historiografi a32.

O historiador especialista e a refl exão
sobre o próprio fazer histórico

Signifi cativo indício de que estavam fi nalmente se  gestando 
as condições para uma história científi ca, já o dissemos, é a pró-
pria emergência do historiador profi ssional, e isto já permite que 
se rea lize a transição de uma época em que predominavam as 
“fi lo sofi as da história”, no século XVIII, para uma época em que 
irão adquirir maior destaque as “teorias da história”, logo após 
as  primeiras décadas do século XIX. De fato, se as “fi losofi as da 
história” eram frequentemente elaboradas por sábios e eruditos 
ilumi nistas, as “teo rias da história” já pertencerão aos historia dores 
profi ssionais, preo cupados em se especializar em um novo tipo 
de conhecimento – uma História refundada a partir de um novo 
padrão de cientifi cidade. O historiador profi ssional, especialista, 
começa concomitantemente a formar a sua própria comunidade 
científi ca – como a dos físicos, químicos, botânicos ou qualquer 
outro tipo de especialista. Este aspecto será fundamental para a 
constituição de uma ‘matriz disciplinar’ específi ca da História e para 
o surgimento dos primeiros paradigmas historiográfi cos.
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Outro indício particularmente importante deste novo momen-
to, no século XIX, em que os historiadores passam a se ver como 
uma Comunidade específi ca, e também como grupo de espe-
cialistas que se posicionam em diálogos recíprocos prontos a se 
agrupar em determinadas redes conforme seus posicionamentos 
teórico-metodológicos, é a emergência do gênero “historiográfi co” 
por excelência: obras nas quais os historiadores discorrem sobre a 
própria historiografi a e sobre as correntes históricas de sua épo-
ca. Esse “olhar sobre si mesmo”, que apenas conhecera exemplos 
isolados nos séculos anteriores (LUCIANO DE SAMÓSATA, 165 
d.C; MABLY, 1775 e 1783), é condição fundamental para a conso-
lidação da Teoria da História como um subcampo disciplinar da 
história, e associa-se também à ideia de que qualquer obra histo-
riográfi ca deve ser submetida à crítica da própria “comunidade dos 
historiadores”. Com este gênero, a História entra em sintonia com 
uma modernidade na qual a autocrítica deveria ser entendida como 
um dos traços necessários da cientifi cidade, com vistas a gerar o 
aperfeiçoamento de cada disciplina, no caso o aprimoramento da 
teoria da História. Seguia-se, aqui, a sinalização de Immanuel Kant 
na Crítica da Razão Pura (1781), para quem “nossa época é a época 
da crítica, à qual tudo deve se submeter”.

É um atento olhar sobre si o que começará a ser sistemati-
camente exercido pelos historiadores da era das “teorias da histó-
ria”. Um prenúncio destes “olhares sobre a História” – a saber, 
sobre a história dos historiadores – já havia sido assinalado nas últi-
mas décadas do século XVIII por uma certa variedade de verbetes 
de Enciclopédias que se puseram a discutir a História e os modos de 
dividir o tempo, todos eles atentamente examinados por Reinhart 
Koselleck (2006, p. 280-296). Mas é com a prática historicista que 
este ‘olhar sobre si’ assume a forma de ensaios mais alentados, rea-
lizados pelos próprios historiadores. Gervinus escreverá em 1837 
o ensaio As Grandes Linhas da História; Sybel escreverá em 1856 um 
estudo intitulado Sobre o Estado da Moderna Historiografi a Alemã; Droy-
sen escreverá entre 1881 e 1883 o seu Historik. Enquanto isto, na 
França, também a Escola Metódica produzirá seu próprio “olhar so-
bre a história”, bem consubstanciado no texto-manifesto dos metó-
dicos que será escrito por Gabriel Monod (1876) e publicado com 
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o primeiro número da Revue Historique, em 1876. Treze anos depois, 
o mesmo Gabriel Monod acrescentaria um novo olhar pormeno-
rizado sobre os Estudos Históricos na França (1889), ao passo em que 
Thierry já havia escrito, a esta altura, seu ensaio sobre As Diferentes 
maneiras de se Escrever a História (1884).

Ao lado de toda esta produção dos historiadores sobre a pró-
pria historiografi a, existirão também as obras produzidas pelos fi ló-
sofos historicistas, tal como o célebre ensaio de Wilhelm Dilthey 
escrito em 1883 com vistas a uma Introdução ao estudo das Ciências 
do Espírito. De igual maneira, a par do diálogo que já se começa 
a estabelecer em torno de questões historiográfi cas e de ordem 
teó rica, já aparecem nos prólogos das primeiras grandes obras de 
 historiadores historicistas as refl exões metodológicas sobre o “fazer 
historiográfi co”, procurando estabelecer um modelo direcionado 
às questões de método e crítica documental, tal como ocorre com 
Ranke e sua História das Nações Latinas e Teutônicas (1824). Eis aqui o 
duplo alicerce da Teoria e do Método a estabelecer, defi nitivamente, 
um novo campo disciplinar. Desde então, e até hoje, a Teoria da 
História estabeleceu-se como um horizonte obrigatório para todo 
historiador que aprende e desenvolve seu ofício.

As refl exões sobre o “fazer historiográfi co” e os registros de 
um “olhar sobre si” apresentam-se, atualmente, como importantes 
partes constitutivas de qualquer trabalho historiográfi co. Michel de 
Certeau, em “Fazer História” (1982), discorre acerca desta prática 
que se tornou tão comum a partir do século XX. Teremos a partir 
daqui, constantemente realizados nas obras historiográfi cas mais 
diversas, e frequentemente à maneira de um paradigma de escri-
ta que vai sendo seguido, estes “prefácios nos quais o historiador 
conta o percurso de uma pesquisa” (CERTEAU, 1982, p. 48):

O livro, feito de duas metades desiguais, mas simbólicas, 
acrescenta, à história de um passado, o itinerário de um 
pensamento. Já Lucien Febvre havia inaugurado a apre-
sentação de Lutero pelo exame de sua própria situação de 
historiador na série de estudos consagrados ao seu objeto 
(1928). Ele inscreveu-se na evolução de uma história pre-
sente, ao mesmo tempo em que colocou Lutero em uma 
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série análoga, mais antiga. A partir daí não é mais apenas 
o lugar de onde fala que o historiador particulariza, mas o 
movimento que fez, ou o trabalho que se operou nos seus 
métodos e nas suas questões (CERTEAU, 1982, p. 48).

Esta tradição de escritura da História, na qual o historiador 
também fala de si, e não apenas de seu objeto de estudo, é nos dias 
de hoje uma característica ao mesmo tempo marcante e sintomática 
dos textos historiográfi cos. A dimensão teórica da História, expres-
sa também por este “olhar sobre si”, que um dia fora uma das prin-
cipais condições para a sua emergência, explicita-se desta forma no 
próprio texto do historiador. Completemos, assim, o último traço 
a mencionar a respeito desta confl uência de fatores que conspiram 
para a emergência de uma Teoria da História. Abaixo, um esquema 
fi nal sintetizará o conjunto de condições históricas que teria regido 
a emergência da Teoria da História nos quadros de uma historio-
grafi a já científi ca:

Figura 4: As condições para emergência
da Teoria da História

Fonte: Elaborado pelo autor.
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‘THEORIES OF HISTORY’ AND ‘PHILOSOPHIES OF HISTO-
RY’: CONSIDERATIONS ON THE CONTRAST BETWEEN TWO
SPACES OF REFLECTION ON THE HISTORICAL
Abstract: This article aims to refl ect about the distinction between “Philosophies 
of  History” and “Theory of  History”. It will be considered the passage of  the 
twenty century philosophic refl ections about the History, to the ambit of  a  Theory 
of  History made specifi cally by professional historians. Among the examples exa-
mined, the philosophers Kant, Voltaire and Hegel will be emphasizing. Among 
the history theories, will be considered the three principal historic paradigms of  
the nineteenth century: the Positivism, the Historicism, and the Dialectic Materia-
lism. An analysis of  the models of  time and of  the displacement to new historio-
graphic practices, from one period to the other, brings support to the considera-
tions developed.
Keywords: Philosophy of  History. Theory of  History. Historiography.

Notas:

1 Esta posição pode ser representada por Lucien Febvre, em Combates pela His-
tória (1953).
2 Em Como se Escreve a História (1971), Veyne rejeita a ideia de cientifi cidade da 
História. Já no ensaio “A História Conceitual”, escrito para a coletânea da Nou-
velle Histoire organizada por Pierre Nora e Jacques Le Goff  em 1974 – Faire de 
l’histoire – ele irá admitir que a história possui “núcleos de cientifi cidade” (1988, 
p. 64). Veyne considera, neste caso, a ideia de que a História pode até mesmo ser 
cientifi camente conduzida – caracterizando-se por ser teórica, lógica, abstrata – 
mas que não se constitui uma ciência propriamente dita.
3 Aqui, a referência mais signifi cativa estará em algumas das obras de Benedetto 
Croce (Teoria e Historiografi a, 1917), mas também em Collingwood (A Ideia de His-
tória, 1946).
4 Entre as obras históricas de Voltaire destacam-se a História de Charles XII 
(1730), O século de Luís XIV (1751), o Ensaio sobre os Costumes e o Espírito das Na-
ções (1756) e a História do Império da Rússia (1759), além de verbetes para o Dicio-
nário Filosófi co (1764). Foi ele também quem cunhou a expressão “fi losofi a da 
história”, prenun ciando um gênero literário-historiográfi co que já discutiremos.
5 Vale lembrar que o Voltaire historiador não deixou de criticar veementemente 
a “história antiquária” e a “história laudatória”, tão comuns em sua época. Algu-
mas de suas mordazes críticas podem ser encontradas no “Prefácio Histórico e 
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Crítico” para os 2 volumes de sua História do Império da Rússia sobre Pedro, o Grande 
(1759, 1762). Sobre esta questão, ver LOPES, 2001, p. 27. Para outros aspectos 
do pensamento historiográfi co de Voltaire, ver as demais obras de Marco Antô-
nio Lopes (2000, 2001 e 2003), bem como o “Prefácio” de Pomeau para a edição 
francesa dos textos de Voltaire classifi cados como Oeuvres Historiques (1957).
6 Reinhart Koselleck destaca a seguinte passagem, na qual o fi lólogo alemão já 
reconhece a relatividade de toda experiência: “Há uma razão pela qual conhe-
cemos algo dessa maneira e não de outra. Trata-se do ponto de vista a partir do 
qual se contempla a mesma coisa [...] Desse conceito decorre que aqueles que 
contemplam algo a partir de diferentes pontos de vista devam necessariamente 
construir representações diferentes deste objeto” (apud KOSELLECK, 2006, p. 
169). A partir de Chladenius, já começamos a assistir, cada vez mais na Alema-
nha, a ocorrência de uma consciência progressivamente vez mais intensa acerca 
da relatividade dos pontos de vistas históricos. Autores alemães da segunda meta-
de do século XVIII – tais como Thomas Abbt (1766), Gatterer (1768), J. G. Büsch 
(1775), e mesmo o célebre fi lósofo Goethe – emitiram todos, em algum momento, 
comentários sobre a relatividade dos pontos de vista que se estabelecem sobre a 
história e a partir da História (ver KOSELLECK, 2006, p. 286-287).
7 A situação é distinta em relação aos fi lósofos da história, ao menos naquele 
período de maior projeção das “fi losofi as da história” que foi o Iluminismo. 
Analisando Voltaire, Marcos Antônio Lopes escreve estas palavras sobre o iso-
lamento intelectual (e historiográfi co) do fi lósofo francês: “Voltaire esteve só; 
não pertenceu a nada que se assemelhe a um ‘partido dos intelectuais’ em nossa 
sociedade contemporânea” (LOPES, 2001, p. 80). É também a opinião de Franco 
Venturi, também citado por Marcos Lopes, sobre os intelectuais iluministas de 
modo geral (VENTURI, 1971, p. 24-29).
8 Paul Ricoeur (1913-2005), fi lósofo francês, dedicou-se a uma signifi cativa varie-
dade de temas na Filosofi a, mas a História e questões correlatas – tais como a 
Memória e também a singularidade das Ciências Humanas face às ciências da 
natu reza – sempre tiveram lugar especial no conjunto de suas refl exões fi losófi cas. 
Entre os livros dedicados mais diretamente à História contam-se História e Verdade 
(1955), Tempo e Narrativa (1982-1983) e História, Memória e Esquecimento (1995).
9 Assim mesmo, Hegel não reconhece essa comunidade de historiadores que co-
meça a normatizar o método crítico como o fi lão central do fazer histórico, apesar 
de considerar o seu predomínio na Alemanha de sua época. A “história refl etida” 
no “modo crítico” é para ele apenas uma das diversas maneiras de fazer a história, 
e não a que ele mesmo postula (uma “história fi losófi ca”): “O terceiro modo de 
história refl etida é o crítico: ele deve ser mencionado porque é especialmente desse 
modo que a história é tratada na Alemanha atualmente. Não é a história em si, 
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como abordamos aqui, mas uma história da história, um julgamento das narrativas 
históricas e uma investigação de sua verdade e credibilidade. O que essa empresa 
tem, e deve ter, de extraordinário, está não na coisa em si, mas na perspicácia com 
que o autor extrai algo dessas narrativas. Os franceses produziram inúmeras dessas 
obras, sólidas e refl etidas. Entretanto, eles mesmos não quiseram apresentar tal 
método crítico como histórico, mas formularam seus juízos sob a forma de disser-
tações críticas. Na Alemanha, a chamada crítica superior apoderou-se da fi lologia 
em geral, bem como dos livros de história. Essa pretensa crítica superior acabou 
por conferir um caráter de vaidosa fantasia a todos os tipos de produtos sem valor 
histórico” (HEGEL, 2008, p. 15-16).
10 O texto que serve de “Introdução Geral” à Filosofi a da História de Hegel fi cou 
conhecido como “A Razão na História”. Tem sido publicado também à parte, já 
contando com edição em português (HEGEL, 2001).
11 Entre autores vários que se dedicaram ao estudo específi co da “Filosofi a da 
História”, nesta acepção mais ampla, podemos citar, para além de Paul Ricoeur 
(1982-5; 2000) e de toda a escola hermenêutica do Historicismo (Dilthey, Rickert 
e outros), também os nomes de Raymond Aron (1969) e W. H. Walsh (1968).
12 Um dos primeiros autores a refl etir mais sistematicamente sobre tipos de 
sentido que podem ser atribuídos à expressão “fi losofi a da história” foi W. H. 
Walsh. Em sua Introdução à Filosofi a da História (1951), Walsh discute dois modos 
distintos de “fi losofar sobre a história”: contrapõe a “fi losofi a substantiva da 
história” (especulativa em relação à história vivida ou a ser vivida pelos homens), 
e a “fi losofi a crítica da história”, analítica e voltada para as formas de conhecimento 
que podem ser produzidas pela História (a historiografi a). 
13 Bossuet, seguindo o padrão das histórias teológicas, dividia em “épocas” a His-
tória Universal, todas edifi cadas ou em torno de um grande acontecimento ou 
 assinaladas pelo nome de fi guras ilustres (nas primeiras épocas bíblicas): Adão, 
Noé, Abraão, Moisés, a Conquista de Tróia, Salomão, Rômulo, Ciro, Cipião (der-
rota de Cartago), nascimento de Jesus, Constantino, Carlos Magno (estabeleci-
mento de um novo Império). Na parte III (Capítulo 8) de seu Discurso sobre a His-
tória Universal (1681), ele faz seguir esta descrição das eras pela afi rmação de que 
“[...] tudo depende das ordens secretas da Divina Providência” (BOSSUET, 1681).
14 As ambiguidades remetem à própria época das fi losofi as da história. Hegel via 
a sua obra, hoje denominada e considerada como uma Filosofi a da História (2008), 
como pertencente à categoria da “história fi losófi ca” (que, na própria Introdução 
de sua obra, ele opõe à “história” tradicional de Heródoto e  Tucídides, e também 
as várias espécies de “História Refl exivas” por ele enumeradas. A sua modalidade 
de história ou de “fi losofi a da história”, por ele chamada de  História Filosófi ca, 
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teria como traços principais o alcance universal (uma história do mundo) e a bus-
ca idealista do sentido da história, que ele via como ligado ao Espírito (HEGEL, 
2008, p. 16).
15 Há alguma polêmica a respeito de quando se iniciam as “fi losofi as da história”, 
se no próprio século iluminista, com autores como Immanuel Kant, ou se bem an-
tes, já com a concepção cristã de temporalidade que – ao propor um tempo linear 
e teleológico – rompe com a visão cíclica do tempo histórico,  trazida não apenas 
pela visão mítica como também por diversos autores antigos que acredi tavam no 
desenvolvimento e retorno cíclico de formas de governo. Alguns autores remetem 
mesmo a Santo Agostinho (354-430), particularmente com a obra A Cidade de 
Deus (413-426), o ponto de partida das fi losofi as da História (ver LÖWITH, 1958, 
p. 238). Outros situam o surgimento das fi losofi as da história como um aconteci-
mento do século XVIII. De todo modo, a questão segue sendo polêmica, e pode-
mos considerar os dizeres de W. H. Walsh: “O problema de quem terá inventado 
a “fi losofi a da história” é controverso: há argumentos que justifi cam a atribuição 
ao fi lósofo italiano Vico (1668-1744), embora sua obra tenha passado em grande 
parte despercebida em sua época, o que justifi ca remontar a um passado ainda 
mais distante aos textos de Santo Agostinho, ou mesmo a certos trechos do Velho 
Testamento” (WALSH, 1978, p. 13).
16 Condorcet viveu o período revolucionário francês. Sobre sua trajetória, ver 
SOUZA, 2001, p. 151-196.
17 Isto distingue as “fi losofi as da história” das concepções teológicas da história, 
que na Europa atingem seu auge no século XVII. Enquanto as “fi losofi as da 
história” buscam entender uma lógica subjacente ou imanente à própria História, 
as concepções teológicas concebem a história humana como interferida intermi-
tentemente por Deus (ou pelos deuses). Na concepção teológica da história, a 
Intervenção Divina, que não exclui os milagres, é o que, em última instância, dá 
um direcionamento à História, que se torna por isso “transcendente”. Ao contrá-
rio, nas fi losofi as da história há sempre uma lógica imanente por trás do encami-
nhamento da História, mesmo que o fi lósofo atribua esta lógica a um propósito 
divino. É pensando nesta lógica imanente que Immanuel Kant assim se refere à 
“Filosofi a da História” (Weltgeschichte): “[trata-se de] redigir uma história segundo 
uma ideia de como deveria ser o curso do mundo, se ele fosse adequado acertos 
fi ns racionais” (KANT, 2004, 9ª proposição, p. 19-22).
18 Hegel chega a dar a perceber que o Estado Prussiano de 1820 seria este “me-
lhor dos mundos possíveis” (para usar uma expressão de Leibniz) a que se teria 
chegado no decurso de uma série de transformações dialéticas, e de certo modo 
encara a sua própria realidade nacional sob a perspectiva de um “fi m” [uma 
fi nalidade] da história (para uma discussão sobre o uso de termos “fi nalistas” 
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em Hegel, ver ANDERSON, 1992). Nesta tendência de concepção revelada 
por Hegel, desempenha um papel signifi cativo a sua interpretação da Revo lução 
Francesa. Conforme ressalta Herbert Marcuse, Hegel teria interpretado os desdo-
bramentos da Revolução Francesa rumo ao Terror não como um acidente, mas 
como o resultado do fato de que o processo de emancipação do indivíduo naquele 
país havia sido conduzido “contra o Estado” e não “pelo” Estado. Para Hegel, 
“só o Estado pode emancipar” (ver MARCUSE, 2004, p. 89). A respeito destas 
passagens, ver o ensaio de Perry Anderson: O Fim da História – de Hegel a Fukuyama 
(1992, p. 36).
19 Vem dos próprios fi lósofos, aliás, essa distinção entre a História – enquanto 
disciplina ou âmbito de estudos voltado para o entendimento da história – e a 
Weltgeschichte, como a chamariam os alemães, aqui já se referindo a um “discurso 
sobre o sentido necessário da história”. Kant já formula esta distinção na sua 
Ideia de uma História Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita (1784). Hegel depois 
confi rmaria esta distinção, ao escrever a sua própria Introdução Geral à Filosofi a da 
História (1831).
20 Sobre Toynbee, ver GONÇALVES, 2003, p. 404-412.
21 A questão em torno da presença ou não de maior dosagem de especulação 
constitui um ponto de tensão entre os novos historiadores do século XIX e os 
fi lósofos da história. Hegel, sintomaticamente, procura se prevenir, na sua Filoso-
fi a da História, contra a crítica que se opõe à especulação fi losófi ca: “Abordando 
a história, ela [a fi losofi a] a trata como material, não a deixando integralmente 
como é, mas preparando-a para o pensamento, constituindo-a, por isso, como se 
diz, a priori. A história deve apenas considerar o que é e o que foi, acontecimentos 
e ações. A história é tanto mais verídica quanto mais se ativer ao dado. Dessa for-
ma, a história parece estar em contradição com a atividade da fi losofi a, devendo 
ser aqui esclarecidas e refutadas essa contradição e a consequente acusação de 
especulação [...]” (HEGEL, 2008, p. 16-17).
22 Mais adiante, continua Hegel: “mesmo o historiador normal e mediano, que 
de certa forma pretende e acredita manter-se compreensível e submisso ao fato, 
não age de modo passivo no seu pensar, recorrendo às suas categorias e enca-
rando por meio destas os fatos; especialmente em tudo o que é científi co, a razão 
não pode adormecer, devendo-se utilizar da refl exão” (HEGEL, 2008, p. 18).
23 Nas Teses sobre Feuerbach (1845), iremos encontrar o notório dito de Karl Marx: 
“os fi lósofos interpretaram o mundo, cabe a nós transformá-lo”.
24 É importante ressaltar que, quando falamos em “tempo progressivo”, não 
se impõe necessariamente a ideia de “progresso”, ou pelo menos de progresso 
no sentido de “caminhada para o melhor”. O progresso, ou o desenvolvimento 
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progressivo, também pode ser entendido no sentido do “acumulativo”. Se a 
ideia de “progresso” no sentido de desenvolvimento de condições humanas cada 
vez mais aprimoradas acompanha de fato o otimismo iluminista e seus desdobra-
mentos no século XIX, iremos encontrar em um autor setecentista, Jean-Jacques 
Rousseau, a ideia de um tempo progressivo mas que não leva necessariamente 
à melhoria geral. De fato, o tema de Rousseau é por excelência o “progresso da 
desigualdade”. Ele antecipa, em um período banhado pelo otimismo neoclássico, 
o pessimismo de alguns setores do Romantismo oitocentista. Neste sentido, o 
Discurso sobre a Origem Desigualdade (1750) é a sua construção mais lapidar. Sobre 
Rousseau, ver GRIMSLEY, 1977.
25 Das arbitrárias divisões em “eras” defi nidas em torno de grandes aconteci-
mentos ou indivíduos, tão comuns nas histórias teológicas (Bossuet e  outros), 
passa-se a uma semântica temporal traspassada por novas unidades de  sentido. 
Reinhart Koselleck chama atenção para a Enciclopädie de J. G. Büsch, que 1775 
“[...] organizou a história, ‘segundo o tempo’, em história antiga, média e ‘nova, 
até os nossos tempos, em cujo período ainda podemos distinguir a história contem-
porânea, compreendendo o tempo da última geração, ou deste século.’” Assim, 
continua Koselleck, pode-se dizer que “[...] nova história não mais se referia ape-
nas à história média ou antiga; ela adquiria uma independência temporal que veio a 
provocar diferenciações posteriores” (KOSELLECK, 2006, p. 280-281). / A obra 
de J. G. Büsch mencionada por Koselleck é a Enciclopédia das Ciências Histó ricas, 
Filosófi cas e Matemáticas (1775), que já traz em seu próprio título um interes sante 
sintoma que anuncia a nova era das “teorias da história”.
26 Reinhart Koselleck (1923-2006), historiador alemão ligado ao moderno Histori-
cismo, escreve suas principais obras nas três últimas décadas do século XX, sendo 
o principal responsável pela consolidação de um novo campo histórico que foi o 
da ‘História dos Conceitos’. O historiador alemão já havia despertado interesse 
na década de 1950 com sua tese de doutorado Crítica e crise – um estudo acerca da 
patogênese do mundo burguês (1954). Mas é com os trabalhos sobre história conceitual, 
que desenvolverá a partir das três últimas décadas do século XX – sobretudo os 
ensaios inseridos em Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos (1979) 
–, que conquistará uma posição defi nitiva na história da historiografi a recente.
27 Essa possibilidade de enxergar ou não “leis” por trás das ações humanas abrirá 
espaço para uma disputa teórica entre Positivistas e Historicistas, já no contexto 
das “teorias da história”.
28 Se este tempo histórico que se impulsiona para a frente é ou não “teleológico” 
(isto é, destinado a atingir um fi m que já se pode pensar de antemão) esta será 
uma segunda questão a ser discutida no interior da concepção do tempo que 
fl ui progressivamente. Muitas das “fi losofi as da história” extraem o essencial 
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de si desta ideia de que a história caminha para um fi m determinado. Kant, em 
Confl ito das Faculdades (1798), chega a discutir a possibilidade de uma “história 
a priori”, capaz de ser escrita antes de acontecer, através do recurso a “juízos 
antecipatório-descritivos”. Condorcet visualizava uma história em degraus, e es-
tava convicto de que a sua própria época era já o penúltimo degrau. Já Voltaire, 
no Ensaio sobre os Costumes, evitará conceber para a história um telos (fi m) já pré-
defi nido, embora não se furte ao interesse de decifrar o sentido da história. Por 
outro lado, em clara contraposição a este fi nalismo, já as “teorias da história” 
especulam em muito menor medida sobre este telos, ou ao menos estará longe 
das pretensões de qualquer historiador escrever uma “história a priori”. Assim 
mesmo, já vimos que o Materialismo Histórico (embora não necessariamente 
em todas as suas variações e encaminhamentos) pode comportar também a sua 
perspectiva teleológica, nos momentos em que pretende prefi xar como ponto 
de chegada da história o “modo de produção socialista”.
29 A ideia de imanência da História não é incompatível com o deísmo. Pode-se 
dar o exemplo com Voltaire, que ao contrário de alguns dos fi lósofos iluministas, 
era deísta (embora sempre um crítico contumaz em relação à corrupção da Igreja 
e à sua interferência no âmbito do conhecimento e da política laica). Mas o Deus 
de Voltaire não desce ao mundo para intervir na história, como vinha fazendo o 
de Bossuet (1627-1704) – teólogo francês que representa o ápice de uma história 
teológica que se inicia com Santo Agostinho. Para Voltaire, Deus criara o mundo, 
e o abandonara para se desenvolver conforme as leis do perfeito mecanismo 
que criara. Ele é responsável pelo “piparote inicial”, conforme a metáfora em-
pregada no Dicionário Filosófi co (LOPES, 2001, p. 48). Conforme ressalta Marcos 
Antônio Lopes, “[...] para Voltaire, não há relógio sem relojoeiro. Deus intervém 
claramente apenas uma vez, na fi gura de um artífi ce; a máquina em movimento 
andará com os artifícios de sua engrenagem. Deus é uma força transcendente 
segundo a ótica de Meaux, e está fora do mundo” (LOPES, 2001, p. 48).
30 Os “fi lósofos da história” empenharam-se de diversos modos em explicar como 
as ações egoístas dos homens são incorporadas ao “plano da natureza”, como 
diria Kant. Vale também lembrar que, com algum pioneirismo, já veremos em 
Giambattista Vico (1668-1744) a ideia de que as ações humanas – ainda que rudes, 
obscuras, egoístas – resultam em algo maior ou melhor. Há já aqui uma sutil tran-
sição do providencialismo típico das histórias teológicas para a lógica imanente 
ao conjunto das ações humanas. A “Providência Divina”, em Vico, é o que asse-
gura uma racionalidade ao arco mais amplo da história, estabelecendo conexões 
e encaminhando o conjunto das ações humanas para certas direções das quais os 
indivíduos não se apercebem. De alguma maneira, em Vico, a “Providência Divi-
na” desempenha uma função análoga à da “Astúcia da Razão”, em Hegel, ou à do 
“Plano da Natureza”, em Kant. Para uma introdução a Vico, ver BURKE, 1997.

39
6

Anos 90, Porto Alegre, v. 19, n. 36, p. 367-400, dez. 2012

‘Teorias da História’ e ‘Filosofi as da História’:...



31 Em diversos dos autores anteriores, que tomaram a seu cargo a tarefa de es-
crever histórias, torna-se evidente este atrelamento da escrita da História a uma 
função que a torna essencialmente um material de apoio para objetivos externos. 
Maquiavel (1469-1527), que também concebia a história sob uma perspectiva cí-
clica, iria buscar no passado ensinamentos para a atuação política no seu mundo 
presente; ao escrever a sua História de Florença (1520) o faz, mais do que como 
historiador, como pensador político que lança mão dos fatos históricos para 
sustentar suas ideias (2003, p. 19). Ver ESCOREL, 1979, p. 73.
32 Há outra nuance importante, é preciso notar, entre as concepções progres-
sivas de tempo das “fi losofi as da história” iluministas e as das “teorias da his-
tória”, que se consolidam após o período da Restauração. No breve momento 
de otimismo revolucionário dos iluministas e da Revolução Francesa, muitos se 
viram já no “futuro”, ou às suas portas. No século XIX das “teorias da histó-
ria”. passa a predominar uma nova atitude com relação ao “futuro”, agora visto 
como uma permanente surpresa.
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